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Leia com atenção:  

 
1. No Cartão-Resposta, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha com caneta esferográfica (tinta PRETA); 

2. O Cartão-Resposta tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse Cartão-Resposta não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem 

o amasse; 

3. A DURAÇÃO DA PROVA é de 3 horas, incluído o tempo para preenchimento do Cartão-Resposta; 

4. Na prova há 40 questões de múltipla escolha, com cinco opções: A, B, C, D e E; 

5. Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, tampouco será permitido o uso de 

qualquer tipo de aparelho eletrônico (Calculadora, Celulares e etc.); 

6. Só será permitido ao candidato entregar sua prova escrita após 45 (quarenta e cinco) minutos do seu início; 

7. Só será permitido ao Candidato sair portando o Caderno de questões, após decorridos 2:40 (duas horas e quarenta minutos), após o efetivo 

início das provas; 

8. O candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, durante sua realização, acompanhado de um fiscal; 

9. Os 03 (três) últimos candidatos em cada sala de prova, somente poderão entregar a respectiva prova e retirarem-se do local simultanea-

mente, após assinarem o lacre do envelope, juntamente com os fiscais de sala; 

10. Será excluído do Concurso Público o candidato que descumprir os itens acima. 
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15 QUESTÕES DE PORTUGUÊS  

 

Dia da Consciência Negra: desigualdade, resistência e muita 

luta 

 

Hoje, 20 de novembro, é Dia da Consciência Negra. A data é uti-

lizada para reforçarmos toda a luta da população negra para ga-

rantir seu espaço na sociedade, que tem sido conquistado em meio 

a tantas desigualdades. O dia faz menção à morte de Zumbi dos 

Palmares, que morreu em luta pela liberdade do povo negro. Nesse 

cenário, uma notícia positiva: por unanimidade, o Senado Federal 

aprovou na última quinta-feira (18) Projeto de Lei que tipifica a 

injúria racial como racismo. A proposta, que segue para análise da 

Câmara dos Deputados, alinha a legislação ao entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (STF) que, em julgamento, já decidiu 

dessa forma. 

 

Em Sergipe, dados da Coordenadoria de Estatística e Análise Cri-

minal da Secretaria da Segurança Pública apontam que entre os 

meses de janeiro a outubro deste ano foram registrados 161 casos 

de injúria racial e 33 situações relacionadas ao racismo. Os núme-

ros revelam que as denúncias estão ocorrendo, mas também sabe-

mos que nem todo negro que sofre racismo ou injúria racial pro-

cura seus direitos. Não podemos normalizar a discriminação, nem 

levar na brincadeira e nem minimizar o sofrimento de quem sente 

o preconceito diário simplesmente pelo tom da pele. A exclusão 

racial entristece, revolta e traumatiza, mas também pode encorajar 

e motivar para novas lutas e futuras conquistas. 

O Brasil tem a maior população negra fora da África e a superação 

da desigualdade tornou-se uma exigência moral. A consciência 

antirracista vem se consolidando, de maneira lenta, mas estamos 

no caminho. Foram quase quatro séculos caçando, vendendo e 

comprando seres humanos, por isso é tão relevante praticar uma 

frase há tempos anunciada pelo movimento negro: “Nossos passos 

vêm de longe”. Entender a nossa ancestralidade como ponto de 

partida para os avanços que hoje presenciamos é necessário para 

dar seguimento à luta. É inaceitável a naturalização da violência 

social, marcada pela estigmatização da pessoa negra e pela impo-

sição de características negativas e de subalternidade. Se todas as 

vidas importassem, nós não precisaríamos proclamar enfatica-

mente que a vida dos negros importa. 

Quando eu era criança, queria muito ver na televisão super-heróis 

negros e hoje compreendo a importância da representatividade, da 

ocupação de espaços, da necessidade que temos em nos reconhe-

cer nos lugares aonde chegamos. Precisamos quebrar paradigmas 

e questionar o sistema todos os dias, pois enquanto houver racismo 

não haverá democracia. É necessário reconhecer que o racismo 

existe na sociedade atual e que não se manifesta somente por meio 

de atos isolados e da discriminação direta. 

 

Temos que dar protagonismo aos intelectuais negros que estudam 

o tema, além de fomentar o ingresso e a permanência de pessoas 

negras nas instituições e no cenário político, aumentando sua re-

presentatividade e diversidade. Nós negros não recuaremos nas 

conquistas que foram alcançadas ao longo da história, por isso es-

tamos sempre preparados para resistir e lutar contra todo tipo de 

discriminação. Precisamos romper as barreiras da desigualdade e 

do silenciamento negro. A jornada é longa e árdua, mas terá valido 

a pena. 
 

(https://sinpolsergipe.org.br/nossa-opiniao-dia-da-consciencia-negra-de-

sigualdade-resistencia-e-muita-luta-por-adriano-bandeira/ Acesso em 

23/11/2023) 

 

01. Segundo o texto, entende-se que: 

 

a) o racismo ainda persiste e o combate a ele se faz necessário 

para o pertencimento social da raça negra.    

b) a luta contra atos preconceituosos foram atenuados com o 

Dia da Consciência Negra no Brasil.  

c) Há muita discussão para enfrentar comportamentos discri-

minatórios que vêm arrefecendo ao longo dos séculos.  

d) a resiliência negra aponta resquícios de uma sociedade in-

tolerante que busca a empatia constante.    

e) os obstáculos encontrados pela população negra no Brasil 

foram se apaziguando devido ao protagonismo negro re-

cente.                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 

02. Nos fragmentos: “... e pela imposição de características 

negativas e de subalternidade.” e “Precisamos quebrar 

paradigmas”, os termos destacados permanecem com o mesmo 

sentido ao serem substituídos, respectivamente, por: 

 

a) independência e padrões  

b) restrição e preconceitos 

c) imposição e progressos 

d) soberania e empecilhos  

e) inferioridade e protótipos                                                                                                            

 

03. No trecho: “.... para garantir seu espaço na sociedade, que tem 

sido conquistado em meio a tantas desigualdades.”, a oração em 

destaque possui semanticamente o valor de: 

 

a) conclusão 

b) condição    

c) explicação  

d) causa   

e) consequência                                                                                                                                
 

04. No período: “nós não precisaríamos proclamar enfaticamente 

que a vida dos negros importa.”, o elemento sublinhado é morfo-

logicamente semelhante ao da alternativa: 

 

a) “avanços que hoje presenciamos”    

b) “aos intelectuais negros que estudam”    

c)  “nas conquistas que foram alcançadas”  

d)  “reconhecer que o racismo existe” 

e) “da necessidade que temos”                                                                                                                                                                                                                 

 

05. No fragmento: “A proposta, que segue para análise da Câmara 

dos Deputados, alinha a legislação ao entendimento do Supremo 

Tribunal Federal” o emprego das vírgulas, de acordo com a norma 

culta, justifica-se por isolar: 

 

a) a oração adverbial deslocada   

b) o adjunto adverbial deslocado  

c) o aposto explicativo  

d) a oração adjetiva explicativa    

e) a oração intercalada                                                                                                                                                                                                            
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06. Nos trechos: “A consciência antirracista” e “ver na televisão 

super-heróis negros”, tem-se a ortografia correta dos vocábulos 

grifados, o que ocorre também na alternativa: 

 

a) semi-árido e extraordinário  

b) autoexpressão e inter-relação 

c) autossustentável e sub-alimentação 

d) sub-rogável e arquiinimigo   

e) hiperraivoso e  ultrassensível                                                                                                                                                                  

 

07. No fragmento: “nos lugares aonde chegamos”, a regência do 

verbo destacado respeita a norma culta como também acontece 

em: 

 

a) ‘as cenas a que assistimos’   

b) ‘as leis as quais obedecemos’  

c) ‘os desafios a que enfrentamos’   

d) ‘os preconceitos dos quais nos opomos’   

e) ‘as causas’ pelas quais simpatizamos’                                                                                                                                        

 

08. No enunciado: “O Brasil tem a maior população negra fora da 

África...”, o elemento sublinhado pertence a uma classe gramatical 

diferente do termo destacado em: 

 

a) “reforçarmos toda a luta da população negra”   

b)  “tem sido conquistado em meio a tantas desigualdades.”     

c) “Não podemos normalizar a discriminação”  

d) “hoje compreendo a importância da representatividade”   

e) “a superação da desigualdade tornou-se uma exigência mo-

ral.”                                                                                                                                                             

 

09. Analise os trechos a seguir quanto aos aspectos 

morfossintáticos e assinale a alternativa não condizente. 

 

a) “O dia faz menção à morte de Zumbi dos Palmares” – com-

plemento nominal   

b) “É inaceitável a naturalização da violência social” – predi-

cativo do sujeito  

c) “Entender a nossa ancestralidade” – adjunto adnominal      

d) “tipifica a injúria racial como racismo” – objeto direto  

e) “que foram alcançadas ao longo da história” - objeto indi-

reto                                                                                           

 

10. A função sintática do segmento destacado no trecho: “Os 

números revelam que as denúncias estão ocorrendo”, repete-se 

em: 

 

a) “é necessário para dar seguimento à luta.” 

b) “e lutar contra todo tipo de discriminação.”  

c) “aumentando sua representatividade e diversidade.”  

d) “que não se manifesta somente por meio de atos isolados”.  

e) “o racismo existe na sociedade atual”.                                                                                                                                                          

 

11. Assinale a alternativa cujo vocábulo em destaque sofreu, no 

contexto, uma transição de classe gramatical. 

 

a) “A jornada é longa e árdua”.  

b) “a permanência de pessoas negras”  

c) “por isso estamos sempre preparados”   

d) “dar protagonismo aos intelectuais negros”.  

e) “para garantir seu espaço na sociedade”.                                                                                                                     

12. Indique a alternativa correta quanto ao emprego dos pronomes 

ao substituir os termos destacados. 

 

a) “e comprando seres humanos” ( e os comprando)   

b) “romper as barreiras da desigualdade” (rompê-la)   

c) “questionar o sistema todos os dias” (questionar-lhe todos 

os dias)    

d)  “não haverá democracia”   (não havê-la-á)    

e) “O Brasil tem a maior população negra”. ( O Brasil tem-na)                                                                                                                                                                                                                                                                  

 

13. No trecho: “Os números revelam que as denúncias estão 

ocorrendo, mas também sabemos que nem todo negro que sofre 

racismo... ”, o conectivo sublinhado expressa uma relação de: 

 

a) hipótese  

b) proporção 

c) adição  

d) oposição 

e) conformidade                                                                                                                                           

 

14. Marque a alternativa em que a norma da concordância verbal 

foi respeitada. 

 

a) A luta dos negros, na sociedade contemporânea e democrá-

tica, ainda persiste contra atos racistas.   

b) Movimentos antirracistas, no Brasi e no mundo,  discute 

ações efetivas e leis mais rigorosas para combater o precon-

ceito.  

c) É preciso que todos os brasileiros procure defenderem o 

princípio da igualdade e da diversidade.    

d) Urgem que a resistência negra e a luta contra qualquer tipo 

de discriminação sejam discutidas pela sociedade.  

e) A representatividade negra na política nacional, em todas as 

esferas, reforçam  políticas públicas de enfrentamento  ao 

racismo.                                                                                                                               

 

15. O verbo destacado no fragmento “A data é utilizada” 

classifica-se como: 

 

a) regular   

b) irregular    

c) defectivo    

d) abundante 

e) anômalo                                                                                                                                                  

 

 

25 QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

16. De acordo com as normas constitucionais de repartição das 

receitas tributárias, a União deverá entregar cinquenta por cento 

do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos 

de qualquer natureza e sobre produtos industrializados da seguinte 

forma indicada nos itens a seguir: 

 

I. Vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento deverão 

ser entregues ao Fundo de Participação dos Estados e 

do Distrito Federal. 

II. Vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento deverão 

ser entregues ao Fundo de Participação dos Municípios.  
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III. Três por cento deverão ser destinados para aplicação 

em programas de financiamento ao setor produtivo das 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de 

suas instituições financeiras de caráter regional, de 

acordo com os planos regionais de desenvolvimento, fi-

cando assegurada ao semiárido do Nordeste a metade 

dos recursos destinados à Região, na forma que a lei 

estabelecer.  

IV. Ao Fundo de Participação dos Municípios será entre-

gue um por cento no mês de agosto e um por cento no 

mês de novembro de cada ano, devendo ser entregue no 

primeiro decêndio de cada um dos meses indicados.  

V. Para efeito de cálculo da entrega, excluir-se-á a parcela 

da arrecadação do imposto de renda e proventos de 

qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, incidente na fonte, sobre ren-

dimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autar-

quias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.  

 

Estão corretos os itens: 

 

a) Todos os itens estão corretos. 

b) I, II, III e V, apenas. 

c) I, II e IV, apenas. 

d) II, III e V, apenas. 

e) I, apenas. 

 

17. Ainda sobre as regras constitucionais de repartição de receitas 

tributárias, a União deverá entregar uma porção do produto da 

arrecadação do imposto sobre produtos industrializados. Acerca 

do assunto, assinale a alternativa correta: 

 

a) Deverão se entregues dez por cento do seu produto aos Es-

tados e Distrito Federal, a ser partilhado de forma igualitária 

entre os entes da federação.  

b) Deverão ser entregues vinte e cinco por cento do seu pro-

duto aos Estados e Distrito Federal, a ser partilhado de 

forma igualitária entre os entes da federação.  

c) Deverão ser entregues dez por cento do seu produto aos Es-

tados e Distrito Federal, a ser partilhado proporcionalmente 

ao valor das respectivas exportações de produtos industria-

lizados, sendo vedada a entrega de parcela superior a vinte 

por cento do montante a uma única unidade federada.  

d) Deverão ser entregues dez por cento do seu produto aos Es-

tados e Distrito Federal, a ser partilhado proporcionalmente 

ao valor das respectivas exportações de produtos industria-

lizados, sem limite de entrega do montante a uma única uni-

dade federada. 

e) Deverão ser entregues vinte e cinco por cento do seu pro-

duto aos Estados e Distrito Federal, a ser partilhado propor-

cionalmente ao valor das respectivas exportações de produ-

tos industrializados, sendo vedada a entrega de parcela su-

perior a dez por cento do montante a uma única unidade fe-

derada.  

 

 

 

 

 

 

18. Analise as proposições a seguir e a sua possível relação entre 

elas: 

 

Proposição I: A Lei Orçamentária Anual de cada ente 

federado deverá conter todas as receitas e despesas de 

todos os poderes, órgãos, entidades, fundos e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público.  

Proposição II: Vige no Brasil o Princípio Orçamentário 

da Unidade.  

 

Assinale a única alternativa correta: 

 

a) A Proposição I é verdadeira e a Proposição II é falsa. 

b) A Proposição I é falsa e a Proposição II é verdadeira, sendo 

a Proposição II a justificativa que torna a Proposição I falsa. 

c) A Proposição I é verdadeira e a Proposição II é falsa, sendo 

a Proposição I a justificativa que torna a Proposição II falsa. 

d) Ambas as Proposições são verdadeiras e a Proposição II é 

justificativa para a Proposição I. 

e) Ambas as Proposições são verdadeiras, mas a Proposição II 

não é justificativa para a Proposição I. 

 

19. Analise as proposições a seguir e a sua possível relação entre 

elas: 

 

Proposição I: O Exercício Financeiro Orçamentário 

deve compreender o período de tempo ao qual a previsão 

das receitas e a fixação das despesas registradas na Lei 

Orçamentária Anual irão se referir.  

Proposição II: O Exercício Financeiro Orçamentário 

compreenderá trezentos e sessenta e cinco dias e terá 

início no primeiro dia do segundo trimestre, ou seja, 

compreenderá de 1º de abril a 31 de março do ano 

subsequente.  

Proposição III: Vige no Brasil o Princípio Orçamentário 

da Periodicidade.  

 

Assinale a única alternativa correta: 

 

a) As Proposições I e II são falsas e a Proposição III é a única 

verdadeira. 

b) As Proposições II e III são verdadeiras e a Proposição I é a 

única falsa, sendo a Proposição III a Justificativa para a Pro-

posição II. 

c) As Proposições I e III são verdadeiras, a Proposição II é a 

única falsa, sendo a Proposição III a justificativa para a Pro-

posição I. 

d) As Proposições I e III são falsas, a Proposição II é a única 

verdadeira, sendo a Proposição II a justificativa que torna a 

Proposição I falsa. 

e) Todas as proposições são verdadeiras, sendo a Proposição 

III a justificativa para a Proposição I. 
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20. Para fins de atendimento às determinações legais e às normas 

contábeis vigentes, atualmente, o Balanço Patrimonial deverá ser 

composto pelos seguintes elementos indicados nas alternativas 

abaixo, com exceção de uma. Assinale-a: 

 

a) Quadro Principal  

b) Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 

c) Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados  

d) Quadro das Contas de Compensação (controle)  

e) Quadro do Superávit / Déficit Financeiro  

 

21. No balanço patrimonial de uma entidade pública, o passivo 

financeiro compreende: 

 

a) As dívidas fundadas e outros pagamentos que independam 

de autorização orçamentária.  

b) Os valores exigíveis até doze meses após a data das demons-

trações contábeis.  

c) As dívidas fundadas e outras que dependam de autorização 

legislativa para amortização ou regate.  

d) Os créditos e valores realizáveis independentemente de au-

torização orçamentária e os valores numerários.  

e) Os valores disponíveis para realização imediata.  

 

22. Não se considera realizada uma variação patrimonial 

aumentativa quando: 

 

a) Ocorrer a criação espontânea de novos ativos sem a inter-

venção de terceiros.  

b) Se verificar a extinção, seja parcial ou total, de um passivo, 

independentemente da razão, sem a correspondente elimi-

nação simultânea de um ativo de valor equivalente ou supe-

rior.  

c) Não mais subsistir o valor ativo correspondente devido à 

transferência de sua propriedade para terceiros.  

d) Ocorrer o recebimento concreto de doações e subvenções.  

e) Nas interações com contribuintes e terceiros, eles efetuarem 

o pagamento ou assumirem um compromisso de realizá-lo, 

seja devido à ocorrência de um fato gerador de natureza tri-

butária, a aquisição da propriedade de bens que anterior-

mente pertenciam à entidade, ou a utilização de serviços 

prestados por ela.  

 

23. Com relação às definições aplicáveis às avaliações e 

mensurações de ativos e passivos do setor público, é correto 

afirmar que o “Valor líquido contábil” é: 

 

a) O montante que a entidade antecipa obter por meio da alie-

nação ou utilização de itens de inventário, deduzindo-se os 

custos estimados para seu acabamento, alienação ou utiliza-

ção.  

b) A quantia compreendida entre o valor justo líquido das des-

pesas de venda do ativo ou unidade geradora de caixa e seu 

valor em uso.  

c) O valor do ativo registrado na contabilidade em uma data 

específica, sem considerar a dedução da depreciação, amor-

tização ou exaustão acumulada correspondente.  

d) O valor do bem registrado na contabilidade em uma data 

específica, obtido após a dedução da correspondente depre-

ciação, amortização ou exaustão acumulada, além das per-

das acumuladas por redução ao valor recuperável.  

e) O montante pelo qual um ativo pode ser trocado ou um pas-

sivo pode ser liquidado entre partes interessadas, que atuam 

em condições independentes e têm conhecimento de mer-

cado.  

 

24. Com relação aos procedimentos para o método da equivalência 

patrimonial, definidos pelo Pronunciamento Técnico CPC 18, são 

feitas as afirmações a seguir. Classifique-as em V para verdadeira 

e F para falsa. 

 

(   )  Os resultados decorrentes de transações ascendentes 

(upstream) e descendentes (downstream), envolvendo ativos 

que não constituam um negócio, conforme definido pelo Pro-

nunciamento Técnico CPC 15, entre o investidor (incluindo 

suas controladas consolidadas) e a coligada ou o empreendi-

mento controlado em conjunto devem ser reconhecidos nas 

demonstrações contábeis do investidor somente na extensão 

da participação de outros investidores sobre essa coligada ou 

empreendimento controlado em conjunto, desde que esses ou-

tros investidores sejam partes independentes do grupo econô-

mico ao qual pertence a investidora.  

(   )  Os resultados decorrentes de transações descendentes 

(downstream) entre a controladora e a controlada devem ser 

reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais da 

controladora enquanto os ativos transacionados estiverem no 

balanço de adquirente pertencente ao mesmo grupo econô-

mico.  

(   )  Se adicionalmente à participação patrimonial recebida em co-

ligada, controlada ou em empreendimento controlado em 

conjunto, a entidade também receber ativos monetários e não 

monetários, a entidade deve reconhecer na sua totalidade, na 

demonstração do resultado do período, como receita ou des-

pesa, a parcela do ganho ou da perda do ativo não monetário 

integralizado com relação ao ativo monetário ou não monetá-

rio recebido.  

(   )  Quando transações descendentes (upstream) fornecerem evi-

dência de redução no valor realizável líquido dos ativos a se-

rem vendidos ou integralizados, ou de perda por redução ao 

valor recuperável desses ativos, o investidor deve reconhecer 

sua participação nessas perdas.  

(   )  Deve ser utilizada a demonstração contábil mais recente da 

coligada, da controlada ou do empreendimento controlado em 

conjunto para aplicação do método da equivalência patrimo-

nial. Quando o término do exercício social do investidor for 

diferente daquele da investida, esta deve elaborar, para utili-

zação por parte do investidor, demonstrações contábeis na 

mesma data das demonstrações do investidor, a menos que 

isso seja impraticável.  

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

a) V, F, V, V, V. 

b) V, F, V, F, V. 

c) F, F, V, F, F. 

d) V, V, F, F, V. 

e) V, V, V, V, V. 
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25. No contexto dos investimentos em coligadas e controladas, 

pode-se dizer que evidenciam a existência de influência 

significativa os seguintes aspectos, exceto: 

 

a) Se o investidor detiver, direta ou indiretamente (por meio 

de controladas, por exemplo), dezenove por cento do poder 

de voto da investida.  

b) Se o investidor possuir representação no conselho de admi-

nistração ou na diretoria da investida.  

c) Se houver intercâmbio de diretores ou gerentes entre inves-

tidor e investida 

d) Se houver o fornecimento de informação técnica essencial. 

e) Se houver participação do investidor nos processos de ela-

boração de políticas, inclusive em decisões sobre dividen-

dos e outras distribuições.  

 

26. De acordo com o que estabelece a lei de licitações (Lei nº 

14.133/2021), não é uma hipótese de inexigibilidade de licitação: 

 

a) A contratação de profissional do setor artístico, diretamente 

ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião pública.  

b) Nos casos de objetos que devam ou possam ser contratados 

por meio de credenciamento.  

c) A aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha.  

d) A aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 

ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.  

e) A contratação que mantenha todas as condições definidas 

em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, 

quando se verificar que naquela licitação não surgiram lici-

tantes interessados ou não foram apresentadas propostas vá-

lidas.  

 

27. Conforme o que estabelece a Lei de licitações (Lei nº 

14.133/2021), são atos da autoridade superior que poderão ser 

tomados após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos do processo licitatório os 

seguintes, exceto: 

 

a) Adjudicação do objeto e homologação da licitação.  

b) Revogação da licitação por motivo de conveniência e opor-

tunidade.  

c) Anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.  

d) Publicação do extrato do contrato, no Diário Oficial ou ou-

tra publicação oficial.  

e) Determinação o retorno dos autos para saneamento de irre-

gularidades.  

 

28. Acerca da formalização dos contratos administrativos, é 

incorreto afirmar: 

 

a) Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de ter-

mos aditivos quando imprescindível à segurança da socie-

dade e do Estado, nos termos da legislação que regula o 

acesso à informação.  

 

 

b) Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão 

juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, 

divulgados e mantidos à disposição do público em sítio ele-

trônico oficial.  

c) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do 

contrato, a Administração deverá verificar a regularidade 

fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Em-

presas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo.  

d) Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão 

formalizados por escritura pública lavrada em notas de ta-

belião, e seu teor deverá ser mantido sob sigilo.  

e) Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos 

e de termos aditivos, atendidas as exigências previstas em 

regulamento.  

 

29. São prerrogativas da Administração, na celebração de 

contratos administrativos, exceto: 

 

a) Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar 

pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hi-

póteses de necessidade de acautelar apuração administrativa 

de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após extin-

ção do contrato.  

b) Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às fi-

nalidades de interesse público, sem necessidade de revisão 

das cláusulas econômico-financeiras.  

c) Fiscalizar a execução do contrato.  

d) Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na 

Lei.  

e) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do ajuste.  

 

30. Acerca dos Princípios Fundamentais de Contabilidade, analise 

os itens a seguir: 

 

I. Os Princípios Fundamentais de Contabilidade consti-

tuem o cerne central da Contabilidade, na sua qualidade 

de ciência social, sendo inerentes a ela.  

II. O atributo da universalidade sugere que os princípios 

não necessitam de qualificação, uma vez que, por defi-

nição, aplicam-se à Ciência da Contabilidade como um 

todo. Portanto, o termo "fundamentais" tem como único 

propósito enfatizar sua condição primordial.  

III. Existem princípios identificados, nos seus enunciados, 

com técnicas e procedimentos específicos e com o re-

sultado obtido na sua aplicação a um patrimônio parti-

cularizado.  

IV. Quanto ao seu conteúdo, os princípios abordam a ca-

racterização da Entidade e do Patrimônio, a avaliação 

dos seus componentes, bem como o reconhecimento 

das alterações e de seus efeitos sobre o Patrimônio Lí-

quido.  

V. Os princípios refletem o estágio atual da Ciência da 

Contabilidade, representando a essência dos conheci-

mentos, doutrinas e teorias apoiados pela maioria dos 

estudiosos da Contabilidade.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas os itens I e III são verdadeiros. 

b) Apenas os itens I, II e IV são verdadeiros. 

c) Os itens II e V são falsos. 

d) Apenas o item III é falso. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

 

31. No tocante à demonstração das mutações no patrimônio 

líquido, é incorreto afirmar: 

 

a) A mudança total no Patrimônio Líquido ao longo de um pe-

ríodo corresponde ao valor total do resultado desse período, 

acrescido de outras receitas e despesas reconhecidas direta-

mente como alterações no Patrimônio Líquido (sem passar 

pelo resultado do período), juntamente com qualquer con-

tribuição dos proprietários e dedução das distribuições aos 

proprietários agindo na qualidade de detentores do capital 

próprio da entidade.  

b) Ela demonstrará a variação (aumento ou redução) do Patri-

mônio Líquido da entidade ao longo de um determinado pe-

ríodo.  

c) Toda modificação significativa no Patrimônio Líquido, 

tanto em termos de valor quanto de natureza da informação, 

deve ser divulgada por meio de notas explicativas.  

d) São exemplos de itens demonstrados: o resultado do perí-

odo e os ajustes de exercícios anteriores.  

e) Essa demonstração é obrigatória para empresas estatais de-

pendentes organizadas como sociedades anônimas e para os 

demais órgãos e entidades dos entes federativos. Tal exigên-

cia ocorre porque ela complementa o Anexo de Metas Fis-

cais (AMF), que faz parte do Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias.  

 

32. Em geral, são as etapas da Receita Orçamentária, em sua 

sequência cronológica correta: 

 

a) Lançamento, Previsão, Arrecadação e Recolhimento. 

b) Lançamento, Arrecadação, Previsão e Recolhimento. 

c) Previsão, Lançamento, Arrecadação e Recolhimento.  

d) Previsão, Arrecadação, Recolhimento e Lançamento. 

e) Arrecadação, Lançamento, Recolhimento e Previsão. 

 

33. Mesmo após o reconhecimento das receitas orçamentárias, é 

possível a ocorrência de fatos supervenientes que comprovem a 

necessidade de devolução total ou parcial de receitas 

orçamentárias que foram recolhidas a maior ou indevidamente. 

Nesse sentido, assinale a alternativa correta: 

 

a) Trata-se de processo de restituição de receitas orçamentá-

rias, não havendo necessidade de autorização orçamentária 

para a sua devolução, em obediência ao princípio da veda-

ção ao confisco.  

b) Trata-se de processo de restituição de receitas orçamentá-

rias, que exige a autorização orçamentária para a sua devo-

lução, em obediência ao princípio da legalidade.  

c) Trata-se de processo de restituição de receitas orçamentá-

rias, que exige a autorização orçamentária específica para a 

sua devolução, através de créditos suplementares, em obe-

diência ao princípio do orçamento bruto.  

d) Trata-se de processo de renúncia de receita orçamentária 

por anistia. 

e) Trata-se de processo de renúncia de receita orçamentária 

por remissão. 

 

34. A Constituição da República Federativa do Brasil determina 

que pertençam aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios o 

imposto de renda e os proventos de qualquer natureza, incidentes 

na fonte, pagos por eles, suas autarquias e pelas fundações que 

instituírem e mantiverem. Acerca do registro contábil dessa 

retenção, assinale a alternativa correta: 

 

a) Apesar de o recurso ser retido diretamente pelo Estado, Dis-

trito Federal ou Município, por se tratar de imposto de com-

petência arrecadatória da União, deve-se registrar como 

uma receita de transferência de repasse constitucional da 

União. 

b) Apesar de o recurso ser retido diretamente pelo Estado, Dis-

trito Federal ou Município, por se tratar de imposto de com-

petência arrecadatória da União, deve-se registrar o recolhi-

mento pelo ente federativo que o recolheu por substituição, 

proceder a remessa eletrônica do recurso à União e, medi-

ante o repasse, registrar a receita como repasse constitucio-

nal da União. 

c) Apesar de se tratar de arrecadação de um tributo de compe-

tência da União, tais recursos não transitam por ela, de-

vendo ser contabilizados como receita tributária de transfe-

rência nos Estados, Distrito Federal ou Municípios, uma vez 

que não ocorre a transferência do valor pela União.  

d) O recurso decorrente da retenção na fonte não poderá ser 

contabilizado como receita tributária, uma vez que corres-

ponde a repasse constitucional. 

e) A contabilidade dos valores retidos na fonte só poderá ser 

efetivada mediante homologação da União, que valida os 

valores e autoriza o registro como repasse. Assim, a União 

terá a contabilidade da receita tributária, por ter a compe-

tência tributária sobre o referido imposto, e os Estados, Dis-

trito Federal ou Municípios terão a contabilização da receita 

como transferência de repasse. 

 

35. As transferências Intergovernamentais correspondem à 

entrega de recursos, seja correntes ou de capital, de um ente a 

outro, ou seja, entre esferas distintas de governo, podendo ser 

voluntárias ou decorrentes de determinação constitucional ou 

legal. Nesse sentido, associe corretamente os tipos de 

transferências intergovernamentais com os exemplos abaixo: 

 

a. Transferências Constitucionais 

b. Transferências Legais 

c. Transferências Voluntárias 

 

I. Fundo de Participação dos Municípios  

II. Transferências do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação  

III. Transferência da União para municípios do interior efetu-

arem a construção de moradias e programas habitacionais, 

mediante cooperação, não decorrente de lei ou norma 

constitucional, de forma a facilitar a implementação de 

ações do governo central, cuja competência material é 

concorrente, em locais onde o ente central não dispõe de 

estrutura administrativa para gerenciá-las.  
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IV. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação  

 

Assinale a alternativa que indique as associações corretas: 

 

a) a – I e IV; b – II; c – III. 

b) a – I e IV; b – III; c – II 

c) a – I; b – II e III; c – IV. 

d) a – II e III; b – I; c – IV. 

e) a – IV; b – I e II; c - IV. 

 

36. A Resolução CFC nº 1.328/11 dispõe sobre a Estrutura das 

Normas Brasileiras de Contabilidade, segundo a qual, para 

alteração de Norma Brasileira de Contabilidade, de Interpretação 

Técnica e de Comunicado Técnico, serão observados os seguintes 

casos e condições, exceto: 

 

a) Nos casos de alteração redacional de toda a norma, interpre-

tação ou comunicado, deverá ser mantida a sigla e identifi-

cada a nova redação pela letra “R”, seguida do número se-

quencial.  

b) Nos casos de alteração, exclusão ou inclusão de item(ns) da 

norma, interpretação ou comunicado, deverá ser editado do-

cumento denominado “Revisão NBC” seguido da numera-

ção inicial 01 e seguintes.  

c) A alteração, inclusão e revogação de dispositivo deverão ser 

consolidadas na respectiva norma, fazendo referência à 

“Revisão NBC”, devendo adotar nova sigla, inutilizando si-

gla anterior da norma modificada.  

d) O dispositivo alterado ou revogado deve ser tachado, per-

manecendo no corpo da norma alterada.  

e) As alterações incluídas na norma não alteram a letra “R + 

numeração” na sigla de normas vigentes.  

 

37. De acordo com o Código de Ética Profissional do Contador, 

aprovado pela NBC PG 01, de 7 de fevereiro de 2019, na aplicação 

das sanções éticas, podem ser consideradas como atenuantes, 

exceto: 

 

a) Ação desenvolvida em defesa de prerrogativa profissional. 

b) Ausência de punição ética anterior. 

c) Absolvição em processo disciplinar anterior transitada em 

julgado.  

d) Prestação de serviços relevantes à Contabilidade. 

e) Aplicação de salvaguardas. 

 

38. De acordo com o Código de Ética Profissional do Contador, 

aprovado pela NBC PG 01, de 7 de fevereiro de 2019, o contador 

deve, com relação à classe, observar as seguintes normas de 

conduta, exceto: 

 

a) Não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil.  

b) Acatar as decisões aprovadas pela classe contábil.  

c) Informar aos órgãos competentes sobre irregularidades 

comprovadamente ocorridas na administração de entidade 

da classe contábil.  

d) Aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades 

de classe, inadmitindo-se sua recusa.  

e) Prestar sua cooperação moral, intelectual e material, salvo 

circunstâncias especiais que justifiquem a sua recusa.  

 

39. Ainda de acordo com o Código de Ética Profissional do 

Contador, aprovado pela NBC PG 01, de 7 de fevereiro de 2019, 

é defeso ao contador, no exercício de suas funções: 

 

a) Transferir, parcialmente, a execução dos serviços a seu 

cargo a outro profissional, mantendo sempre como sua a 

responsabilidade técnica.  

b) Abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria 

que constitui objeto do trabalho, mantendo a independência 

profissional.  

c) Auferir qualquer provento em função do exercício profissi-

onal que não decorra exclusivamente de sua prática lícita.  

d) Guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício 

profissional, inclusive no âmbito do serviço público, ressal-

vados os casos previstos em lei ou quando solicitado por 

autoridades competentes, entre estas os Conselhos Federal 

e Regionais de Contabilidade.  

e) Indicar, em qualquer modalidade ou veículo de comunica-

ção, títulos, especializações, serviços oferecidos, trabalhos 

realizados e a relação de clientes, esta quando autorizada 

por estes.  

 

40. Acerca do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, julgue 

as proposições com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  Os membros do Conselho Federal de Contabilidade e respec-

tivos suplentes serão eleitos por um colégio eleitoral com-

posto de um representante de cada Conselho Regional de 

Contabilidade por este eleito em reunião especialmente con-

vocada.  

(   )  O presidente do Conselho Federal de Contabilidade terá man-

dato de dois anos e serão eleitos dentre seus respectivos mem-

bros contadores, inadmitindo-se a reeleição.  

(   )  As eleições para o Conselho Federal de Contabilidade serão 

realizadas no máximo sessenta dias e no mínimo trinta dias 

antes do término dos mandatos.  

(   )  O Conselho Federal de Contabilidade será composto exclusi-

vamente por contadores regularmente inscritos.  

(   )  Os ex-presidentes do Conselho Federal de Contabilidade te-

rão assento no Plenário, na qualidade de membros honorários, 

com direito a voz e voto nas sessões.  

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

a) V, V, V, V, V. 

b) F, F, F, F, F. 

c) V, F, V, F, F. 

d) F, V, F, V, F. 

e) F, F, V, V, V. 

 



 

  

 


